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RESUMO 

 
Nesta dissertação vamos abordar a estrutura organizacional da universidade, bem como o 

conceito de Universidades, sua missão, funções de Ensino, investigação e ligação à sociedade. 

Analisamos os contributos do impacto dos financiamentos dos projetos em I&D para as políticas 

públicas e para a Administração Pública. Definimos conceitos e atividades de I&D, nomeadamente as 

atividades de Investigação Aplicada (IA), Investigação Fundamental (IF) e Desenvolvimento 

Experimental (DE), baseando no Manual de Frascati. Estudamos o Financiamento I&D numa perspetiva 

descritiva atendendo à evolução dos financiamentos e execução, tendo como objetivo primordial 

analisar a evolução do impacto dos financiamentos dos projetos em I&D na estrutura das Instituições 

de Ensino Superior Portuguesas, no período de 2015 a 2019, bem como, o desempenho das atividades 

de I&D realizadas. Referimos aos Fundos Estruturais de Financiamento de I&D, sobre o seu 

enquadramento teórico, a sua evolução histórica e também as suas aplicações no Ensino superior. 

Caracterizamos e descrevemos as conceções que fundamentam a investigação, os métodos, as 

técnicas e os procedimentos metodológicos que serão utilizados para testar as hipóteses de trabalho 

e de pesquisa, de forma a obter uma resposta relativamente ao problema de pesquisa.  

Neste contexto, uma das principais conclusões releva o facto das políticas públicas definidas para 

os diferentes períodos de programação, para os projetos financiados deverem procurar assegurar a 

concretização das abordagens combinadas entre a da perspectiva transversal e a dos Quadros 

Comunitários de Apoio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Universidade, I&D, Inovação, Financiamento I&D, Pesquisa Aplicada, Pesquisa 

Fundamental e Pesquisa Experimental. 
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Abstract 

 

In this dissertation we will address the organizational structure of the university, as well as the 

concept of Universities, their mission, teaching functions, research and connection to society. We 

analyze the contributions of the impact of project financing on R&D to public policies and to Public 

Administration. We define R&D concepts and activities, namely Applied Research (AI), Fundamental 

Research (IF) and Experimental Development (DE), based on the Frascati Manual. We study R&D 

Financing in a descriptive perspective, taking into account the evolution of financing and execution, 

with the primary objective of analyzing the evolution of the impact of R&D project financing on the 

structure of Portuguese Higher Education Institutions, in the period from 2015 to 2019, as well as the 

performance of the R&D activities carried out. We refer to the Structural Funds for R&D Financing, 

from its theoretical framework point of view, its historical evolution and also its applications in Higher 

Education. We characterize and describe as concepts that underlie an investigation, the methods, 

techniques and methodological procedures that will be used to test as working and research 

hypotheses, in order to obtain an answer regarding the research problem. 

In this regard, one of the main findings is that Public policies for the different programming 

periods, for financial projects, should guarantee the implementation of combined approaches 

between a transversal perspective and the one of the European Commission Support Frameworks. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: University, R&D, Innovation, R&D financing, Basic Research, Applied Research, 

Experimental Development. 
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1. Introdução 

De acordo com Nascimento (2018) existe uma diversificação de fontes de financiamento nas 

Universidades. Estas são propinas dos estudantes, prestação de serviços, aluguer de espaços, cursos 

de formação, estudantes de universidades estrangeiras, parcerias e projetos financiados nacionais e 

internacionais. O autor menciona ainda que o financiamento externo pode ter impacto na autonomia 

destas instituições, devido ao contexto de contenção orçamental em que se encontrava o país. A 

autonomia é uma variável e está dependente de diversos fatores, ainda que o financiamento externo 

tenha influência na autonomia e na missão das IES.  

Segundo Caraça, Conceição, & Heitor (1996) “as restrições ao financiamento e a preocupação com 

a recuperação da relevância económica e social das Universidades e, do lado das empresas, a 

constatação da necessidade de aproximação a fontes de conhecimento e a instituições relevantes para 

o processo de inovação (p.1229)”. 

A crise económica dos anos 70 que resultou do mau desempenho económico dos países 

desenvolvidos motivou a cortes orçamentais no financiamento público das universidades, estimulando 

as universidades à procura de fontes privadas de financiamento (Matias, 2009). 

Clark (1998) menciona que as IES a nível mundial têm necessidade de procurar novas fontes de 

financiamento, sendo cada vez mais uma tendência crescente. A diversificação de fontes de 

financiamento pode ser um excelente complemento que, embora possam alterar basicamente o 

caracter de uma universidade, que tem como objetivo o ensino e a investigação, não resolve os 

problemas fundamentais, pois, desvia a atenção da necessidade de resolver outros problemas 

causados pelo crescimento do sistema e do número de estudantes (Ziderman & Albrecht, 1995). 

Para Conceição (1995) o Estado constitui a principal ou única fonte de financiamento na maioria 

dos sistemas universitários, apesar da diversificação de fontes de financiamento. 

De acordo com Santos (1995) as universidades, atualmente, enfrentam um duplo desafio, por um 

lado as exigências da sociedade são cada vez maiores, e por outro, a aplicação de políticas restritivas 

ao financiamento das suas atividades pelo Estado, sendo imprescindível haver uma alteração profunda 

a nível estrutural, mais do que a nível conjuntural. Eicher & Chevalier (1993) referem que, estes aspetos 

se encontram refletidos num leque diversificado das fontes e mecanismos de financiamento, 

originando uma alteração da organização e missão tradicional da Universidade (OCDE,1987). 

As atividades de uma universidade dividem-se em 3 funções: ensino, investigação e prestação de 

serviços (Caraça et al, 1996). A investigação é o suporte da inovação e do progresso científico com o 

qual uma sociedade se mantém em situação de paridade com detentores de saber; permite adquirir, 

atualizar e aplicar o conhecimento com base nas exigências específicas, formando uma base científica 
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sólida para enfrentar as tarefas do progresso social (Santos, 2006).  

Constata-se no EIS 2020, que os pontos fortes do sistema de inovação, em Portugal, situam-se a 

nível do ambiente para a inovação, na atratividade do sistema de investigação e na inovação 

empresarial. Também no EIS 2020, Portugal encontra-se no 12º lugar do ranking dos países 

“fortemente inovadores” da EU. 

Esta dissertação tem como objetivo analisar a evolução do impacto dos financiamentos dos 

projetos em I&D na estrutura das Instituições de Ensino Superior Portuguesas, no período de 2015 a 

2019, bem como, o desempenho das atividades de I&D realizadas.  

De acordo com a Comissão Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP 2021), as universidades 

públicas são financiadas na grande maioria com origem das transferências de verbas inscritas 

anualmente no Orçamento de Estado (OE), sendo regulado pela Lei n.º 37/2003 de 22 de agosto, com 

as devidas atualizações. As universidades públicas financiam a sua atividade através do recurso a 

receitas próprias vindas de propinas, verbas de projetos de investigação, fundos comunitários, serviços 

prestados à comunidade, entre outros, além, das verbas transferidas do OE.  

A dissertação está dividida em seis capítulos, depois desta breve introdução, temos o primeiro 

capítulo aborda o conceito de Universidades, sua missão, funções e ligação à sociedade e 

Financiamento I&D numa perspetiva descritiva atendendo à evolução dos financiamentos e execução, 

bem como os contributos do impacto dos financiamentos dos projetos em I&D para as políticas 

públicas e para a Administração Pública. O segundo capítulo trata do tema I&D. Depois do 

desenvolvimento teórico efetuado, apresentam-se as perguntas concretas da investigação, para 

passar à apresentação do estudo empírico no terceiro capítulo. No quarto capítulo desenvolve- se um 

estudo quantitativo. Finalmente, no quinto e último capítulo apresentam-se as conclusões, 

implicações para a gestão, limitações do trabalho, assim como, as linhas futuras de investigação 

recomendações de políticas públicas. 

2. Revisão teórica 

2.1. Universidades 

A universidade é uma comunidade de pessoas, com um ambiente e uma experiência sustentada 

de investigação, que tem uma missão científica, missão pedagógica, missão profissional, missão social 

ou comunitária e missão cultural, (Moura, 2007: 4). 

Portugal apesar de ser dos primeiros países na Europa a criar uma universidade no Séc. XIII, sofreu 

um atraso histórico secular relativamente à educação. Apenas existia a Universidade de Coimbra no 

início do Séc. XX. A universidade de Lisboa e Porto foram criadas no período de governos republicanos 

e o sistema educativo manteve debilitado, apesar desses governos terem esforçado (Cerdeira,1999). 
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Segundo Etzkowitz & Leydesdorff (2000) as universidades deram contributo efetivo para o 

desenvolvimento económico, missão essa que impulsionou o ensino e a investigação na segunda 

metade do século XX. O país foi tomando consciência da necessidade de reorganizar a rede do ensino 

superior nos primeiros anos do século XXI (15 Universidades, 15 Institutos Públicos). 

No mundo existem diferenças culturais, económicas e políticas dos diversos países, mas os 

sistemas de ensino superior revelam semelhanças organizativas, tendo por base o modelo ocidental 

clássico de universidade (Johnstone, 2012, 2014). Assiste-se ainda a um processo de reorganização dos 

sistemas universitários, com 3 linhas de orientações primordiais: valorização do conhecimento e da 

investigação como bases do desenvolvimento científico, valores essenciais para o progresso e bem- 

estar das sociedades; expansão e abertura do ensino superior elevando o universo de estudantes com 

importante impacto na organização das sociedades e do trabalho; ligação das universidades à 

sociedade, alinhada na formação dos seus estudantes, amplificando a intervenção pública e à 

valorização social e económica do conhecimento (R.U.C. e UT.L, 2012; Gil, 2004). 

Cabrito (2004) refere que se conclui, nos debates sobre as novas tendências de financiamento do 

ensino superior, que os governos vêm-se desresponsabilizando dessa sua função, apelando ao 

mercado e à diversificação das fontes de financiamento.  

Para Conceição (1995) o ensino superior é constituído por todos os institutos de investigação, 

estações experimentais e clínicas que funcionem sob supervisão ou administração ou supervisão de 

estabelecimentos de ensino superior, bem como por todas as universidades, escolas de engenharia e 

todas as instituições de ensino pós-secundário, qualquer que seja a sua fonte de financiamento ou 

estatuto legal. 

A Lei de Bases do Sistema Educativo (L.B.S.E.) de 1986, considera o ensino superior compreende 

o ensino universitário e o ensino politécnico. O ensino universitário, orientado por uma perspetiva de 

promoção de investigação e de criação do saber, visa assegurar uma sólida preparação científica e 

cultural e proporcionar uma formação técnica que habilite para o exercício de atividades profissionais 

e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de conceção, de inovação e de análise 

crítica. 

O ensino politécnico, orientado por uma perspetiva de investigação aplicada e de 

desenvolvimento, dirigido à compreensão e solução de problemas concretos, visa proporcionar uma 

sólida formação cultural e técnica de nível superior, desenvolver a capacidade de inovação e de análise 

crítica e ministrar conhecimentos científicos de índole teórica e prática e as suas aplicações com vista 

ao exercício de atividades profissionais. 

Por iniciativa e sob responsabilidade de diferentes instituições e entidades públicas, particulares 

e cooperativas, desenvolve-se um conjunto organizado de estruturas e de ações diversificadas do 

sistema educativo. (Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986, artigo nº1, alínea 3).  
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2.2. Organização da Universidade 

Humboldt (1997) considerado um dos pioneiros nas reflexões da Organização Interna e Externa 

das Instituições Científicas Superiores em Berlim, sugere que uma futura Universidade, deve incluir: o 

princípio da autonomia, princípio do ensino através do conhecimento académico, princípio da vida 

académica e o princípio da unidade entre a investigação e o ensino. Estes princípios são relevantes 

porque conferem à Universidade a Individualidade Institucional e a respetiva função da Universidade. 

O modelo de humboldtiano foi fortemente marcado pelo crescimento do Estado moderno e pela 

alteração do poder social, da aristocracia para a classe média, tendo obtido reconhecimento com a 

publicação dos textos de Humboldt. A universidade humboldtiana, afirma-se a partir do século XX 

como um modelo para o resto da Europa (Anderson, 2004).  

O autor Rio (2011) no seu trabalho apresenta os três modelos resultantes da evolução histórica 

das universidades: o modelo inglês, o modelo francês e o modelo alemão.  

 

Quadro 2.1 - Modelos de universidade  

Modelo Características Descrição 

Inglês Assenta no paradigma da personalidade. Mais do que a transmissão de 
conhecimento interessa-lhe a formação 
do carácter e da personalidade, numa 
perspetiva que, (…), se pode apelidar de 
educação liberal 

Francês  Destaca a importância do ensino, ao 
separar as écoles das universidades onde se 
desenvolve a investigação. 

Dentro das universidades encontram-se 
as faculdades com elevados níveis de 
autonomia no que diz respeito à definição 
de cursos e de disciplinas 

Alemão Reforça o papel da investigação, a 
universidade tem como principal missão 
assumir uma função de criação e progresso. 

Influenciado pelos princípios de 
Humboldt. O paradigma da universidade 
humboldtiana reconhece que a 
investigação é uma função essencial da 
universidade moderna. 

Fonte: Elaboração própria adaptado de Caraça et al. (1996). 

 

As universidades exigem uma massa crítica de investigadores de forma a aumentar a sua interação 

com as empresas (Muscio & Nardone,2012). Os autores mencionam que a dimensão da universidade 

e da qualidade é mensurável o impacto positivo da dimensão e da qualidade da universidade é 

evidenciado pela produtividade dos investigadores. 

A idade e o status profissional são características determinantes dos investigadores. Aos 

investigadores mais velhos é esperado que sejam veículos transmissores de maior conhecimento fora 

da comunidade académica enquanto que os investigadores mais jovens estão propensos a 

contactarem com empresas locais (Landry, Amara, & Ouimet, 2007; Maietta, 2015). 
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Roberto Carneiro, citado por Conceição (1995) menciona que por meio das atividades de 

Investigação, pesquisa e formação de quadros, é que a Universidade se torna uma das instituições que 

detém melhores condições para defrontar e racionalizar o processo de inovação a que a sociedade 

portuguesa é sujeita, em virtude de ser um local privilegiado das aptidões de síntese, de conceção e 

de integração sistémica de conhecimentos. Pelo que, a universidade deverá ter autonomia científica e 

financeira para realizar em pleno a sua missão, tanto a nível do conhecimento, como a nível da 

organização e sustentação dos seus programas institucionais (Moura, 2007: 3). 

 

2.3. As funções da Universidade 

Para Caraça et al. (1996), a universidade desenvolve as suas atividades de acordo com 3 funções, 

de ensino, de investigação e de prestação de serviços. 

A primeira é a função principal da universidade, a segunda uma função essencial para a 

individualização da universidade como instituição, e a terceira é o elo de ligação da universidade à 

sociedade resultante do seu potencial científico e tecnológico e das solicitações específicas da 

sociedade. 

 

2.4. A Função Ensino 

Segundo Caraça (1993), a função de ensino tem como objetivo a formação dos licenciados, 

mestres e doutores, necessidades implícitas pela sociedade e em função do mercado de trabalho. Esta 

função está relacionada com a visão instrumental e económica da sociedade. 

Com base nos cursos desenvolvidos pela universidade, os licenciados deverão desenvolver as suas 

atividades na sociedade e na economia, de forma a transmitirem conhecimentos técnicos e científicos, 

permitindo atribuir competências, como inovação, criatividade, liderança, trabalho em equipa, etc. 

(Caraça et al, 1996). Pelo que, a universidade deve corresponder às solicitações aprovando os cursos 

com a dimensão e com a adaptação curricular e académica para preparar os licenciados para o 

mercado de trabalho. de modo a incentivar redes de conhecimentos e aperfeiçoar o desenvolvimento 

intelectual pessoal e fomentar espírito crítico, ou como forma de concretizar objetivos políticos (CCE, 

1993; Santos, 1995). 

 

2.5. A Função Investigação 

A investigação segundo Caraça (1996) pode ser considerada uma função instrumental, relacionada 

ao progresso das atividades básicas para sustentar a inovação.  

A universidade não produz investigação, a universidade delimita a produzir as situações para que 
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os académicos investiguem, o que não permite identificar uma tarefa organizada e concertada de 

investigação Lambright, W. H., Teich, A. H. (1981, p. 311). Esta definição é partilhada pelo Caraça J. M. 

G (1996) quando diz que a forma organizacional da universidade, assenta nos princípios de liberdade 

de investigação, não desenvolve investigação, mas cria as condições para o desenvolvimento da 

investigação por parte de académicos (Caraça et al, 1996). 

A investigação deverá adaptar aos apelos da sociedade, verificando uma diminuição à tradicional 

liberdade da investigação académica e a um questionamento sobre a capacidade da organização 

universitária para responder a estas solicitações OCDE (1987a, p. 57). 

Neste momento, verifica-se um duplo financiamento da investigação para a generalidade dos 

países (OCDE,1987a, p. 57) e Caraça, J. M. G. (1993, p. 149) para a situação nacional, em que existe um 

financiamento de base que suporta a generalidade dos custos de estrutura, e um financiamento por 

contrato destinado ao desenvolvimento de projetos de I&D específicos. Desta forma, a universidade 

tem conseguido manter uma importante parcela do seu esforço de I&D nos moldes tradicionais que a 

caracterizam. Por um lado, o desenvolvimento de I&D permite financiamento para melhorar os 

serviços da universidade, como bibliotecas, laboratórios e centros de computadores, contribuindo 

favoravelmente o ensino. Por outro lado, a investigação contribui também para a melhoria qualitativa 

do ensino, permitindo a atualização dos currículos dos cursos, a criação de novos cursos.  

A promoção e divulgação de novos conhecimentos (livros, revistas científicas e publicações), 

revela que a investigação na Universidade assume um papel de investigação fundamental. 

 

2.6. A Função Ligação à Sociedade 

Em meados da década de 80 emerge uma mudança basilar, tanto as empresas como as 

universidades apresentam disponibilidade de cooperação, as universidades devido às restrições de 

financiamento da realidade económico e social e as empresas com objetivo de obter fontes de 

conhecimento e melhorar o processo de inovação (Caraça, Conceição, & Heitor, 1996). Assim, esta 

alteração veio possibilitar a universidade na procura ativa da ligação à sociedade em geral, que 

segundo Caraça, (1996) a ligação à sociedade engloba atividades no ensino e na investigação. 

Relativamente às novas atividades associadas à investigação surgem a preocupação com a 

transferência de tecnologia e a valorização de resultados de I&D. De acordo com Godinho (1986) 

podem distinguir-se sete tipos de mecanismos para concretizar as iniciativas de transferência de 

tecnologia entre a universidade e as empresas: colaboração com laboratórios e institutos de I&D do 

Estado; constituição de joint-ventures entre universidades e empresas, designadamente para 

constituição de consórcios de I&D; criação de serviços de patentes e licenciamento de tecnologia, 

tendo como missão os aspetos legais da valorização da tecnologia; criação de instituições externas à 
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universidade para a realização de investigação aplicada e prestação de serviços a empresas; criação de 

gabinetes de ligação com as empresas, funcionando como intermediários entre a universidade e 

organizações externas ao nível de contactos e de trocam de informação; participação em parques de 

ciência e tecnologia, incluindo a existência de incubadoras de empresas; valorização das iniciativas 

individuais dos académicos; as políticas públicas nacionais e as instituições recorrem a estes 

mecanismos listados. 

Para Parsons & Platt (1973) as funções da universidade são relevantes para conjugar a relação 

entre Universidade e a Sociedade. Os autores distinguem quatro funções: função central de 

investigação e de formação científica específica de novas gerações; a preparação para a carreira 

académica; a formação geral; o contributo para a criação de uma consciência cultural própria e para o 

processo de formação de intelectual crítica. 

 

2.7. Contributos do impacto dos financiamentos dos projetos em I&D para as políticas públicas e 

para a Administração Pública 

Nas últimas décadas surgiu o campo de conhecimento denominado políticas públicas, bem como 

instituições, regras e modelos que regulam a decisão, elaboração, implementação e avaliação (Souza, 

2006). Acresce que o estudo das políticas públicas, nos anos oitenta do século XX, chegou a ser a área 

mais importante da Administração Pública (Bilhim, 2016). As Políticas públicas de investigação têm 

como objetivo fortificar as ligações entre o setor empresarial e a investigação, através de incentivos 

para os investigadores colaborarem com a indústria, avaliar os centros de Investigação e atribuição de 

financiamentos, e motivar a participação ativa em candidaturas a financiamento para projetos de 

inovação tecnológica, organizacional e social. 

De acordo com Roberts (2013) nas políticas públicas de investigação emerge a necessidade de 

reforço de medidas constantes no designado performance-based research funding, modelo de 

avaliação da atividade científica centrado na medição da quantidade de produção e resultados da 

investigação, no montante de financiamento obtido em concursos de base competitiva. O autor refere 

ainda que, os indicadores constantes deste modelo baseiam-se, frequentemente, na revisão por pares, 

ou seja, na avaliação produzida por especialistas em painel sobre a produção científica, e que 

considera, tanto as medidas quantitativas, como as medidas qualitativas sobre standards nacionais e 

internacionais de excelência. 

As políticas públicas definidas para os diferentes períodos de programação, para os projetos 

financiados deve procurar assegurar a concretização de duas abordagens combinadas: (i) numa 

perspectiva transversal em sede de programação, implementação, monitorização e avaliação dos 

Programas Operacionais e, globalmente, dos Quadros Comunitários de Apoio e (ii) discriminando 
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positivamente segmentos populacionais e territórios mais afetados por fenómenos de desigualdade e 

discriminação. Mas, as "classificações detalhadas (dos dados) são normalmente ignoradas quer pelos 

políticos, quer pelos investigadores, que tendem a concentrar-se apenas na despesa bruta (ao nível da 

indústria ou do país), perdendo assim a maior parte dos detalhes interessantes dos dados" (Smith, 

2005: 154). A seguir apresentam-se algumas definições de políticas públicas (Quadro 2.2). 

Quadro 2.2 – Definições de Políticas Públicas  

Definição Autor 

Decisões governamentais destinadas a resolver problemas Nagel (1980) 

Conjunto específico de ações do governo que irão produzir efeitos 
específicos. 

Lynn (1980) 

Ação do governo e dos dirigentes e funcionários públicos destinada a lidar 
com um determinado problema cujo objetivo é a eficiência, equidade, 
segurança/necessidade e liberdade em especial a relação entre eficiência e 
igualdade. 

Anderson (1984) 

Soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através de 
delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. 

Peters (1986) 

Campo dentro do estudo da política que analisa o governo à luz de grandes 
questões públicas. 

Mead (1995) 

Fonte: Elaboração própria 

O autor Pires (2017), crítica o Quadro Comunitário 2014-2020, afirmando que, em relação aos 

anteriores verificou-se um decréscimo no investimento em infraestruturas territoriais, nomeadamente 

estradas e autoestradas, por parte dos fundos, ao contrário do que se verificou com o investimento no 

emprego qualificado e na atividade produtiva. 

Os projetos forçosamente se desenvolvem por meio de Acordos de Parceria entre investigadores 

e uma instituição governamental ou com uma organização, ou órgão, que atue no campo das políticas 

públicas. Portugal propôs à Comissão Europeia o Acordo de Parceria designado por Portugal 2020, 

onde são descritos os princípios de programação da Estratégia Europa 2020 e, consagra a política de 

desenvolvimento económico, social, ambiental e territorial que visa estimular o crescimento e a 

criação de emprego nos anos seguintes em Portugal. No Portugal 2020 estão definidas as intervenções, 

os investimentos e as prioridades de financiamento necessárias para a promoção o crescimento 

inteligente, sustentável e inclusivo e o cumprimento das metas da Europa 2020, no nosso país. 

No ponto seguinte será abordado o tema Investigação & Desenvolvimento. 

3. I&D 

As atividades em I&D são desenvolvidas por empresas, organizações e instituições cuja atividade 

principal é a produção de bens e serviços (exceto o ensino superior) para transacionar no mercado a 

um preço económico significativo (OCDE, 2002:54).  
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Tether (2002) e Belderbos et al. (2004) referem que a criação de novos produtos leva a emergir 

novos mercados ou segmentos de mercados devido à colaboração entre universidades e institutos de 

investigação que apostam na inovação (citado em Moreira, 2018). As parcerias com universidades e 

institutos, em virtude de deterem uma fonte relevante de conhecimento para o processo de inovação, 

conhecimento esse que vai conduzir a um embate positivo em todos os tipos de colaboração 

(Belderbos et al., 2004).As universidades são a melhor parceria para as empresas industriais que 

procuram por investigação especializada, entre outros parceiros, que podem ser selecionados tanto 

para criar ideias diferenciadoras como aumentar a inovação (Belderbos et al., 2004; Chin, Yap, & 

Spowage, 2011) (citado em Moreira, 2018).  

Numa economia em que a competitividade é uma constante, o investimento em despesas de I&D 

é essencial a longo prazo para o desenvolvimento do Estado sendo um dos fatores com maior impacto 

no crescimento económico (Vitola & Erina, 2015). 

No próximo ponto abordam-se alguns conceitos de I&D. 

 

A conceptualização de I&D 

As inovações de I&D são normalmente introduzidas para melhorar a eficiência do sistema interno 

da organização, criam ativos intangíveis baseados em conhecimento que geram vantagens 

competitivas. O Quadro 3.1 recolhe as principais considerações teóricas sobre o conceito de I&D na 

literatura académica. 

 

 Quadro 3.1. - Conceitos I&D 

Conceito Autores 

Conjunto de atividades de investigação e 
desenvolvimento experimental baseado no trabalho 
criativo desenvolvido de uma forma sistemática, 
com o objetivo de aumentar a base de conhecimento 
através do know-How, da cultura e da sociedade, 
utilizando-o para criar novas aplicações" 

OCDE (2002; Carvalho (2006); 
Silva (2011); Manual de Frascati (2013); 
Ferreira (2015); Francisco (2018); Gouveia 
(2019) 

Analisa o impacto na produtividade, mede os 
esforços de inovação, bem como os efeitos da 
produção específica nos proveitos da empresa, 
denominado Research Quotient (RQ). 

(Knot et al, 2008). 

Importante na estrutura de governança, melhora o 
efeito do investimento e no desempenho da 
inovação. 

Currim et al. (2012) 

Atividades agressivas de uma empresa que têm 
efeitos positivos sobre a produtividade e avaliação 
de Mercado. 

(Griliches, 1981; Hall, 1993; Gupta et al., 
2017; Liao & Lin, 2017; Banker et al., 
2019). 
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Conceito Autores 

Utilização de investimentos, para tornar mais ativa 
em relação à concorrência, e ganhar quotas de 
mercado em oligopolísticos, impedindo a entrada e 
preservação das rendas de monopólio, bem como 
explorar a maior dispersão de eficiência em 
oligopólios assimétricos, sugerindo que o aumento 
da pressão de (potenciais) rivais possa estimular a 
inovação. 

(Brander & Spencer, 1983; Etro, 2006; 
Ishida et al., 2011; Kawasaki et al., 2014; 
Okuno-Fujiwara & Suzumura, 1993). 

Investimento que cria ativos intangíveis baseados 
em conhecimento que geram vantagens 
competitivas. 

(James & Mcguire, 2016). 

Promove a inovação nas empresas explorando 
divergentes domínios tecnológicos e fontes técnicas. 

(Kelley et al., 2011). 

Exploram as decisões de investimento que as 
empresas fazem, para reduzir o custo de produção  

(Dasgupta e Stiglitz, 1980a; 1980b), 

Chave da importância do investimento para 
aumentar a produtividade, particularmente no 
ambiente de hoje como sofremos os choques 
econômicos da COVID-19  

(Baily, 2020). 

    Fonte: Elaboração própria 

Os governos de diversos países de acordo com Cappelen, et al. (2012) e Broekel (2015). têm 

que corrigir a "falha de mercado" e estimular o entusiasmo das empresas pela inovação, meios de 

subsídios. 

Downs e Mohr (1976) consideram que se deve dividir o conceito I&D em quatro tipos de 

inovação: de Produto; de Processos; de Marketing e Organizacional no manual de Oslo (OCDE, 2005, 

Rodrigues, 2018).  

Quadro 3.2. -Tipos de Inovação 

Tipos Conceito Autores 

Inovação de Produto introdução de um bem ou serviço novo ou 
significativamente melhorado no que 
concerne às suas características ou usos 
esperados. Incluem-se melhoramentos 
significativos em características técnicas, 
componentes e materiais, softwares 
incorporados, facilidade de uso ou outras 
características funcionais. 

Utterback (1971); Bigoness & 
Perreault (1981); Kimberly & 

Evanisko (1981);Capon et al. (1992); 
Ettlie e Reza, (1992); Wolfe (1994); 

Madhok,1996; Subramanian (1996); 
Gopalakrishnan & Damanpour 

(1997); Hii & Neely (2000); 
Davenport et al. (2003); 

Langlois,2003) Molina-Palma 
(2004);Sarkar (2007); Santos-

Rodrigues et al. (2011); Rodrigues 
(2018) 

Inovação de Processos implementação de um método de produção 
ou distribuição novo ou significativamente 
melhorado. 

Inovação de Marketing implementação de um novo método de 
marketing com mudanças significativas na 
concepção do produto ou na sua embalagem, 
no posicionamento do produto, na sua 
promoção ou na fixação de preço 
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Tipos Conceito Autores 

Inovação Gestão/ 
Organizacional 

introdução de um novo método 
organizacional nas práticas de negócios da 
empresa, na organização do seu local de 
trabalho ou nas suas relações externas. 

 Fonte: Elaboração própria baseado em Rodrigues (2018) 

 

Santos et al. (2012) entre outros investigadores, em linha com Schumpeter (1985), referem 

que existem dois tipos inovação: incremental e radical. A inovação incremental associada a uma 

melhoria contínua e a inovação radical aponta um produto ou processo que termina com o paradigma 

tecnológico (Rodrigues, 2018).  

 

Quadro 3.3.- Classificação Tipos de Inovação 

Classificação Conceito Autores 

Inovação radical Um processo ou produto que rompe 
com o paradigma tecnológico 

Ettlie et al. (1984)  
Schumpeter (1985)  

Dewar & Dutton (1986), 
Gopalakrishnan & Damanpour 

(1997)  
Subramaniam & Youndt (2005) 

Santos et al. (2012) 
Rodrigues (2018) 

Inovação incremental Pressupõem alterações ligeiras nas 
atividades da empresa ou indústria 
originando uma melhoria e reforço das 
características dos produtos e serviços 
já existentes no mercado 

Fonte: Elaboração própria baseado em Rodrigues (2018) 

 

No manual de Frascati (2013) são identificados três tipos de processos de I&D: Pesquisa básica; 

Pesquisa aplicada; e Desenvolvimento experimental. Barata (1992), Caraça (1997) e Rio (2011) 

mencionam a relevância da Pesquisa fundamental; Pesquisa aplicada e Desenvolvimento experimental 

constante do Manual de Frascati. Admitem que existe uma evolução gradual entre a relação de cada 

uma das definições e o respetivo desenvolvimento de objetivos práticos.  

 

Quadro 3.4 - Tipos de processos de I&D 

Pesquisa básica Pesquisa aplicada Desenvolvimento experimental 

São analisadas as propriedades, as 
estruturas e as relações com o 
objetivo de formular e testar 
hipóteses, teorias ou leis. 

É dirigida principalmente a um 
objetivo ou um determinado 
propósito prático. 

Permite converter os 
conhecimentos adquiridos por meio 
de pesquisas nos programas 
operacionais, incluindo os projetos 
de demonstração desenvolvidos 
com a finalidade de fazer testes e 
avaliações finais. 

Os cientistas têm alguma flexibilidade 
para definir seus próprios objetivos. 

Realizada para determinar as 
possíveis utilizações dos 

Nas ciências humanas tem pouco ou 
nenhum significado   
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Pesquisa básica Pesquisa aplicada Desenvolvimento experimental 

resultados da pesquisa básica, 
para estabelecer métodos ou 
novas maneiras de alcançar a 
objetivos determinados, 
interrompidos 
antecipadamente. 

Geralmente realizada no setor do 
ensino superior, mas, além disso, em 
certa medida, no setor do público 

Considera os conhecimentos 
existentes e aprofunda-los 
com a finalidade de resolver 
problemas específicos. 

 

 Emite a formatação 
operacional de ideias 

 

 Os conhecimentos, ou as 
informações colhidas na 
pesquisa aplicada são 
patenteados, muitas vezes, 
mas podem também ser 
mantidos em segredo 

 

 Pode ser qualificada como 
pesquisa estratégica, embora 
nenhuma recomendação 
possa ser feita sem o acordo 
entre os países-membros 
sobre a forma de identifica-la 
separadamente. 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

O autor Silva (2011), refere que a maior parte das atividades de I&D estão relacionadas com a 

inovação de produtos ou de processos, mas eventualmente podem estar interligadas a atividades de 

marketing ou organizacionais, baseando no Manual de Frascati.  

As atividades de I&D aumentam o nível de conhecimento da humanidade e, podem dividir em 

atividades de: Investigação Aplicada (IA), Investigação Fundamental (IF) e Desenvolvimento 

Experimental (DE). 

 

Quadro 3.5- Atividades de I&D 

Atividades Descrição 

Investigação Fundamental Trabalhos experimentais ou teóricos, desenvolvidos com a 
finalidade de obtenção de novos conhecimentos científicos e 
técnicos sobre os fundamentos de fenómenos e factos 
observáveis, sem objetivo específico de aplicação prática ou 
utilização futura. 

Investigação Aplicada Trabalhos de investigação, originais, desenvolvidos com o 
objetivo de criar novo conhecimento, direcionado para uma 
aplicação ou um objetivo predeterminado. 

Desenvolvimento Experimental Trabalho sistemático desenvolvido com utilização do 
conhecimento gerado no trabalho de investigação e na 
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Atividades Descrição 

experiência, com o propósito de criar novos ou 
significativamente melhorados materiais, produtos ou 
dispositivos, para a instalação de novos processos, sistemas ou 
serviços, ou para melhorar substancialmente os já existentes 

Fonte: Elaboração própria 

 

Fundos Estruturais de Financiamento de I&D 

Neste capítulo será efetuado o enquadramento teórico sobre os Fundos Estruturais de 

Financiamento de I&D, a sua evolução histórica e também as suas aplicações no Ensino superior. 

Brzakova & Pridalova (2016) definem Fundos Estruturais de Financiamento de I&D como 

mecanismos básicos da política da União Europeia (UE), e, Mateus (2013) define como componentes 

de políticas públicas apoiadas em mecanismos de políticas regionais, cujo objetivo central é de reduzir 

as disparidades entre a capacidade de criar riqueza e o nível de vida constatado no espaço europeu. 

Enquadramento dos fundos comunitários 

A principal política de cofinanciamento e investimento da União Europeia é Política de Coesão 

definida como um catalisador para o aumento do financiamento público e privado, pois, obriga os 

Estados-Membros a assegurar o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para 

fomentar a confiança dos investidores. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desenvolvimento em 

todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de euros – quase um terço do orçamento 

total da UE – para a Política de Coesão para o período 2014-2020.  

Portugal definiu os objetivos temáticos para ativar o crescimento e a criação de emprego, as 

operações necessárias para os executar e os resultados esperados com estes. Segundo Ferreira & 

Catarino (2018) Portugal 2020 é concretizado o acordo de parceria e entre a comissão europeia e o 

Estado Português, no qual se estabelecem os princípios de plano de acordo com os fundos estruturais, 

e se preveem as políticas destinadas ao desenvolvimento económico, social e territorial durante o 

período de 2014 a 2020.  

Nos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) estão compreendidos cinco, cujo 

principal objetivo de promover uma economia sustentável, a criação de emprego e um ambiente 

saudável nos países da UE: Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), Fundo de Coesão 

(FC), Fundo Social Europeu (FSE), Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) e Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos e Pescas (FEAMP) (Decreto-Lei n.º137/2014; Pires, 2017).  

Nesta conjuntura, Portugal está dividido em sete regiões distintas, as quais se descrevem por 

menos desenvolvidas, de transição e mais desenvolvidas. Os dados disponibilizados pela Comissão 
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Europeia no Relatório oficial de textos e comentários relativamente ao período de programação entre 

2014 e 2020, permite-nos obter os seguintes dados: as regiões menos desenvolvidas, são aquelas cujo 

PIB per capital é inferior a 75% da média das regiões europeias, aqui estão, o Norte, o Centro, Alentejo 

e a Região Autónoma dos Açores; as regiões de transição são as que o PIB se encontra entre os 75% e 

os 90% relativamente à média europeia, aqui encontra-se o Algarve; e por último as regiões mais 

desenvolvidas são aquelas em que o PIB per capita é superior a 90% da média registada nas restantes 

regiões, aqui insere-se Lisboa e a Região Autónoma da Madeira (European Commission, 2015).  

No que concerne à forma de como é posto em prática, o Portugal 2020 é organizado com base 

em dezasseis programas operacionais, aos quais são incluídos programas de cooperação territorial 

europeia em que Portugal contribui juntamente com os restantes países (Ferreira & Catarino, 2018). 

Até 2020, estão mobilizados para Portugal cerca de 25 mil milhões de euros na totalidade dos Fundos, 

que serão distribuídos pelos diferentes programas operacionais (European Commission, 2015). 

A criação do Fundo de Coesão veio também abrir novos horizontes a Portugal, devido aos 

novos recursos financeiros que lhe apresentou, como também, ao investimento que trouxe para o 

ambiente e para a área dos transportes (Pires, 2017).  

Prioridades de Intervenção dos Fundos da União Europeia para 2014-2020. 

Quadro 3.6.- A programação e implementação do P2020 - Domínios Temáticos 

Domínios Temáticos Descrição Autores 

Inclusão Social e 
Emprego: 

Melhorar o acesso ao emprego dos jovens e dos 
grupos mais vulneráveis; promover o 
desenvolvimento de competências para integração 
e reintegração no mercado de trabalho; melhorar o 
acesso aos serviços sociais e da saúde; promover a 
inclusão ativa e a igualdade de oportunidades.  

Barreto (2013) 

Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso de 
Recursos: 

Caminhar para uma economia de baixo carbono; 
investir na utilização das renováveis, em eficiência 
energética e redes inteligentes; aumentar a 
capacidade de adaptação às alterações climáticas; 
proteger o litoral da erosão, reduzir os incêndios 

Barreto (2013) 

Capital Humano: Reduzir o abandono escolar; reforçar o ensino 
profissional e a sua ligação ao mercado de trabalho; 
apostar no ensino superior e na formação avançada; 
melhorar a qualidade da educação e formação; mais 
sucesso educativo, mais empregabilidade 

Barreto (2013) 

Competitividade e 
Internacionalização: 

Mais exportações; Mais emprego qualificado; Mais 
investimento em Investigação, Desenvolvimento e 
Inovação; Capacitar as PME para a atuação em 
mercados globais; Reduzir custos e tempos de 
transporte de mercadorias; Uma Administração 
Pública mais moderna.  

Barreto (2013) 

Fonte: Elaboração própria 
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Considerando por um lado a programação temática e por outro as condições de elegibilidade 

das diferentes regiões, obtemos a estrutura operacional do Portugal 2020 (Figura 3.1): 

Figura 3.1 - Estrutura operacional do Portugal 2020 

 

Fonte: Portugal 2020 

O Portugal 2020 organizado por 16 Programas Operacionais a que acresceram os Programas 

de Cooperação Territorial Europeia em que Portugal contribuiu juntamente com outros Estados-

membros. Quatro Programas Operacionais Temáticos no Continente: 1) Competitividade e 

Internacionalização;2) Inclusão Social e Emprego; 3) Capital Humano; 4) Sustentabilidade e Eficiência 

no Uso dos Recursos. Sete Programas Operacionais Regionais: 1) Norte; 2) Centro; 3) Lisboa; 4) 

Alentejo; 5) Algarve; 6) Açores; 7) Madeira. Três Programas de desenvolvimento Rural: Programa de 

Desenvolvimento Rural no Continente - PDR 2020; Programa de Desenvolvimento Rural da R.A. Açores 

- PRORURAL+; Programa de Desenvolvimento Rural da R.A. Madeira 2014-2020 - PRODERAM 2020. 

Um Programa para o fundo europeu dos assuntos marítimos e das pescas (FEAMP): Programa 

Operacional MAR 2020, e um Programa operacional de assistência técnica: Programa Operacional de 

Assistência Técnica. 

Francisco (2016) refere que, cada um dos programas operacionais desencadeou o 

desenvolvimento de um conjunto de contingências exigidas pela Comissão Europeia, como requisito 

regulamentar para a utilização dos FEEI, sendo estes as principais bases de suporte ao teor 

apresentado por cada um dos Programas Operacionais.  

Portugal recebeu até 2020, 25 mil milhões de euros, para o conjunto dos fundos, os quais 

foram atribuídos no âmbito de cada um dos 16 Programas Operacionais, temáticos e regionais (Figura 
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3.2).  

 

Figura 3.2 - Estrutura de operacional do Portugal 2020 - Valores de fundos 

 

Fonte: Portugal 2020 

O modelo de governação do Acordo de Parceria e dos Programas Operacionais 2014-2020 foi 

organizado em dois níveis de coordenação: Política e Técnica. A respetiva arquitetura institucional 

visou quatro objetivos: 1) A simplificação, privilegiando a segregação das responsabilidades para o 

exercício das funções de orientação política e técnica, e valorizando o envolvimento dos parceiros.2) 

A orientação para resultados, concretizada através da valorização dos resultados nas decisões de 

financiamentos e a sua avaliação e consequências daí decorrentes nos pagamentos de saldo final dos 

projetos.3) O estabelecimento de regras comuns para o financiamento, que não só asseguraram 

condições de equidade e de transparência mas, também, a competição entre beneficiários.4) A 

simplificação do acesso aos beneficiários ao financiamento e a redução dos respetivos custos 

administrativos. (Francisco, 2016). 

O maior instrumento da Comunidade Europeia, especificamente orientado para o apoio à 

investigação é o Quadro Comunitário de Investigação & Inovação, através do cofinanciamento de 

projetos de investigação, inovação e demonstração. O apoio financeiro é concedido na base de 

concursos e mediante um processo independente de avaliação das propostas apresentadas. 

O Horizonte 2020 é o maior programa de Pesquisa e Inovação da UE de todos os tempos, com 

cerca de € 80 bilhões de financiamento disponível de 2014 a 2020, especificamente orientado para o 

apoio à investigação, através do cofinanciamento de projetos de investigação, inovação e 
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demonstração. O apoio financeiro foi concedido através da abertura de concursos e mediante um 

processo independente de avaliação das propostas apresentadas. Prometeu mais avanços, 

descobertas e novidades mundiais ao levar grandes ideias do laboratório para o mercado. 

O H2020 era composto por três Pilares programáticos com objetivos diferentes: 

Pilar I – Excelência Científica (com cerca de 32% do orçamento total); 

Pilar II – Liderança Industrial (correspondente a cerca de 22% do orçamento). 

Pilar III – Desafios Societais (com cerca de 39% do orçamento total). 

Figura 3.3 - H2020 Pilares programáticos 

 

Fonte. Elaboração própria 

 

Entidades Financiadoras 

Entidade financiadora é a instituição que gere o Programa através do qual o projeto vai ser 

financiado. Uma das entidades financiadoras é a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P. (FCT, I.P.), 

que no âmbito das suas atribuições financia programas e projetos e acompanha a respetiva execução, 

nos domínios da investigação científica e do desenvolvimento tecnológico, conforme alíneas a) e c) do 

n.º 2 do artigo 3.° da sua Lei Orgânica, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 55/2013, de 17 de abril. 

O Quadro 3.7 apresenta alguns dos programas nacionais, europeus e de fora da Europa, 

existentes para o período de 2014-2020. 

Quadro 3.7.- Entidades Financiadoras 

PORTUGAL EUROPA FORA DA EUROPA 

ANI - Agência Nacional de 
Inovação 

EC - European Commission AXA Research Fund 

Ciência Viva - Agência para a 
Cultura Científica e Tecnológica 

EFSA - European Food Safety 
Autority 

Chinese Academy of Sciences 

CRUP - Conselho de Reitores das 
Universidades Portuguesas 

CERN - European Organisation 
for Nuclear Research 

CYTED: Programa Ibero-
Americano de C&T para o 
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PORTUGAL EUROPA FORA DA EUROPA 

Desenvolvimento 

Fulbright Portugal COST - European Cooperation 
in Science and Technology 

Matsumae International 
Foundation 

FCG - Fundação Calouste 
Gulbenkian 

ESA - European Space Agency NASA Research Opportunities 

FLAD - Fundação Luso-
Americana para o 
Desenvolvimento 

ESF - European Science 
Foundation 

NATO Science for Peace and 
Security Programme 

FCT - Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia 

EUREKA – Network for Market-
oriented R&D 

UNESCO Science and Technology 

Agência Nacional Erasmus+  African Union 

Outras entidades Outras entidades Outras entidades 

 
Fonte: Elaboração própria adaptado FCiências.ID 
 

De acordo com José (2011) a Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), surge como uma 

instituição dinamizadora fundamental para a investigação no contexto nacional e sustenta o 

investimento em projetos das universidades e dos investigadores associados ao sector do Estado. (FCT, 

2011a). Existe um leque variado de projetos e programas em diversas áreas, entre eles: 

desenvolvimento regional e urbano; emprego e a inclusão social; agricultura e a inovação; financiados 

pela União Europeia (site União Europeia). 

Os autores Lev, Radhakrishnan & Tong, (2020) mencionam que existe uma relação positiva 

entre financiamento total das universidades e inovações, sendo uma evidência de repercussões das 

atividades de I&D da universidade. O financiamento do governo tem consequências maiores do que 

financiamento de outros canais. As despesas internas de I&D das empresas não afetam a extensão 

para o qual eles obtêm consequências das atividades de I&D da universidade local. Firmas de alta 

tecnologia do quadro principal geralmente obtêm maiores efeitos colaterais das atividades de I&D da 

universidade. 

4. Metodologia 

Esta seção é destinada a caracterizar e a descrever as conceções que fundamentam a investigação, 

os métodos, as técnicas e os procedimentos metodológicos que serão utilizados para testar as 

hipóteses de trabalho e de pesquisa, de forma a obter uma resposta relativamente ao problema de 

pesquisa.  

Esta pesquisa parte de uma filosofia de pesquisa pós-positivista, em uma abordagem dedutiva, 

onde é utilizada uma teoria e procura-se uma estratégia para testar as hipóteses (Saunders et al, 2012). 

O método utilizado é o quantitativo, por meio de recolha de dados secundários, recorrendo à base de 

http://nspires.nasaprs.com/
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dados do inquérito ao potencial científico e tecnológico nacional (IPCTN), para analisar o investimento 

das entidades financiadoras nas universidades públicas e Institutos Politécnicos públicos e a execução 

das despesas.  

Para analisar dados numéricos, é recomendado utilizar métodos quantitativos, tanto para dados 

primários, quanto para dados secundários. Os métodos quantitativos possuem uma vasta gama de 

técnicas e abordagens numéricas para a resolução de problemas (Saunders et al, 2012). Geralmente, 

esta metodologia pretende realizar inferências sobre os dados e o investigador é visto como 

independente, demonstrando uma característica dedutiva de análise. Uma pesquisa quantitativa 

investiga a relação entre as variáveis numéricas e utiliza técnicas estatísticas para analisa-las. (Saunders 

et al, 2012). 

Os dados quantitativos na sua forma bruta transmitem pouco significado à maioria das pessoas, 

desta forma, têm de ser processados para os transformar em informação. Ao utilizar as técnicas de 

análise quantitativa, tais como gráficos, tabelas e estatísticas descritivas permitem investigar, 

apresentar, descrever e analisar as relações e tendências dos nossos dados (Saunders et al, 2012). 

Foram utilizados os dados das despesas em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino, tipo 

de despesa, origem do financiamento, tipo de investigação, domínio científico e tecnológico e 

localização geográfica. Quanto ao horizonte temporal da pesquisa, optou-se por um corte transversal 

dos anos de 2015 a 2019. As técnicas e procedimentos adotados baseiam-se em análise descritiva dos 

dados. A estatística descritiva permite descrever e comparar variáveis numéricas (Saunders et al, 

2012), realçando as medidas de tendência central, média e mediana, frequências absolutas e relativas, 

bem como medidas de dispersão como desvio padrão. Para estimar a tendência dos dados, foi utilizada 

a técnica de séries temporais. Para operacionalizar os cálculos, foi utilizado o software estatístico 

Statistical Package for the Social Science (SPSS), versão 24.0.  

 

Base de dados do Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional (IPCTN) 

Neste trabalho foi utilizada a base de dados do Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico 

Nacional (IPCTN), que revela as estatísticas oficiais sobre I&D em Portugal, sobre empresas, Estado, 

Ensino Superior e Instituições Privadas sem Fins Lucrativos (IPSFL). O IPCTN contabiliza os recursos 

humanos e as despesas em I&D, e segue critérios internacionais, de acordo com o EUROSTAT e OCDE. 

Além disso, segue critérios definidos no Manual de Frascati (2015). Este inquérito é realizado desde 

1982 e em 2012 sofreu uma alteração metodológica para melhorar a comparabilidade internacional 

das estatísticas de Portugal de I&D. Era bienal de 1982 a 2007, passando a ser anual a partir deste 

último ano. A Lei n.º 22/2008, de 13 de maio, implica a obrigatoriedade do IPCTN, considera uma 

operação de inquérito do Sistema Estatístico Nacional (SEM), de recolha e divulgação a informação 

estatística oficial sobre atividades de I&D (DGEEC, 2021). 
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5. Resultados 

Esta seção é destinada a apresentar e discutir os resultados, a partir dos métodos, técnicas e os 

procedimentos metodológicos descritos, para obter uma resposta quanto ao problema de pesquisa. 

 

Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino 

Relativamente à despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino podemos verificar 

que cerca de 92,17% refere ao Ensino superior público (89,07% Universitário,10,93% Politécnico) e 

7,83 % Ensino Superior Privado. A tabela 5.1 apresenta as estatísticas descritivas referentes as 

despesas em I&D no setor de Ensino Superior por Tipo de Ensino. As despesas apresentadas entre os 

anos de 2015 a 2019 em I&D para o setor de Ensino Superior Público obtivemos uma média de 

1.022.865,47 euros, mediana de 1.014.985,22 euros e um desvio padrão de 67.574,79 euros. Sendo 

que o ensino Superior Público é composto pelo Universitário que obteve uma média de despesas de 

911.097,59 euros, mediana de 907.241,19 euros, e desvio padrão de 61.725,86 euros; Além do 

Politécnico que apresentou uma média de 111.767,88 euros, mediana de 108.876,08 e desvio padrão 

de 6.259,77 euros. 

As despesas apresentadas entre os anos de 2015 a 2019 em I&D para o setor de Ensino Superior 

Privado obtivemos uma média de 86.887,73 euros, com uma mediana de 84.664,07 euros e um desvio 

padrão de 8.902,74 euros. Sendo que o ensino Superior Privado é composto pelo universitário que 

obteve uma média de despesas de 73.213,83 euros, mediana de 71.722,18 euros, e desvio padrão de 

7.683,49 euros; Além do politécnico que apresentou uma média de 13.673,91 euros, mediana de 

13.188,92 euros e desvio padrão de 1.364,78 euros. Para totais obtivemos uma média de 1.109.753,21 

euros, uma mediana de 1.099.649,29 euros, e um desvio padrão de 74.753,82 euros.   

Tabela 5.1 – Estatísticas Descritivas Despesas em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino 

 

Fonte: Elaboração própria 

Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo ensino e tipo de despesa 

A tabela 5.2 apresenta as estatísticas descritivas referentes as despesas em I&D no setor de Ensino 

Superior por Tipo de Despesa. Para despesas correntes totais obtivemos uma média de 1.058.143,48 

euros, mediana de 1.056.193,40 euros, e desvio padrão de 7.013.742.453,00 euros; Despesas com 

pessoal obtivemos uma média de 613.299,08 euros, mediana de 579.865,50 e desvio padrão de 
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6.195.959.105,00 euros; Outras despesas correntes obtivemos uma média de 444.844,38 euros, 

mediana de 481.055,80 euros e desvio padrão de 1.150.708.518,00 euros; Para despesas de capital a 

média foi de 51.609,70 euros, mediana 54.821,00 euros, e desvio padrão de 9.310.101.815,00 euros; 

Terrenos, construções e instalações obtivemos uma média de 9.594,32 euros, mediana de 9.249,20 

euros e desvio padrão de 2.559.873.703,00 euros; Para Instrumentos e equipamentos obtivemos uma 

média de 42.015,38 euros, mediana de 45.765,50 euros e desvio padrão de 7.189.389.278,00 euros.  

Ensino Superior Público 

Para as despesas correntes apresentadas para o Ensino Superior Público obtivemos uma média de 

975.352,32 euros, mediana de 974.111,60 euros e desvio padrão de 6.406.806.962,00 euros; Despesas 

com pessoal calculamos a média de 561.588,70 euros, mediana 529.192,90 euros, e desvio padrão de 

5.491.749.939,00 euros; Outras despesas correntes obtivemos a média de 413763,60 euros, mediana 

de 446744,20 euros, e desvio padrão de 1.049.266.313,00 euros; Despesas de capital calculamos uma 

média de 47.513,14 euros, mediana de 50.079,40 euros e desvio padrão de 7.789.965.613,00 euros; 

Terrenos, construções e instalações obtivemos uma média de 8.494,54 euros, mediana de 8.579,30 

euros, e desvio padrão de 2.482,20 euros; Para Instrumentos e equipamentos obtivemos uma média 

de 39.018,64 euros, mediana de 41.500,20 euros, e desvio padrão de 5.724,02 euros. 

Ensino Superior Público Universitário  

O ensino Superior Público é composto pelo Universitário que obteve nas despesas correntes uma 

média de 868.863,50 euros, mediana de 871.203,10 euros e desvio padrão de 59.468,49 euros; 

Despesas com pessoal calculamos a média de 479.201,58 euros, mediana de 445.555,40 euros, e 

desvio padrão de 58.941,63 euros; Outras despesas correntes obtivemos a média de 389.661,90 euros, 

mediana de 425.647,70 euros, e desvio padrão de 104.951,37 euros; Despesas de capital calculamos 

uma média de 42.234,10 euros, mediana de 45.050,30 euros, e desvio padrão de 6.033,87 euros; 

Terrenos, construções e instalações obtivemos uma média de 7.602,04 euros, mediana de 7.786,80 

euros, desvio padrão de 2.259,05 euros; Para Instrumentos e equipamentos calculamos uma média de 

34.632,06 euros, mediana de 35.641,30 euros, e desvio padrão de 4.637,11 euros.  

Ensino Superior Público Politécnico 

Além do Ensino Superior Público Politécnico que obteve uma média de despesas correntes de 

106.488,82 euros, mediana de 106.638,50 euros e desvio padrão de 5.051,11 euros. Despesas com 

pessoal Politécnico calculamos a média de 82.387,12 euros, mediana de 83.897,00 euros, e desvio 

padrão de 4.524,02 euros. Outras despesas correntes obtivemos a média de 24.101,70 euros, mediana 

de 24.709,90 euros, desvio padrão de 3.654,81 euros. Despesas de capital calculamos uma média de 

5.279,04 euros, mediana de 5.029,10 euros e desvio padrão de 2.052,28 euros; Terrenos, construções 

e instalações obtivemos uma média de 892,48 euros, mediana de 792,50 euros, desvio padrão de 

623,30 euros. Para Instrumentos e equipamentos calculamos uma média de 4.386,56 euros, mediana 
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de 4.236,60 euros, e desvio padrão de 1.895,35 euros. 

 

Ensino Superior Privado 

Para as despesas correntes apresentadas para o Ensino Superior Privado obtivemos uma média 

de 82.791,18 euros, mediana de 82.081,80 euros e desvio padrão de 7.718,56 euros; Despesas com 

pessoal calculamos uma média de 51.710,38 euros, mediana de 51.387,00 euros e desvio padrão de 

8.130,14 euros; Outras despesas correntes obtivemos uma média de 31.080,78 euros, mediana de 

34.311,60 euros e desvio padrão de 10.157,15 euros; Despesas de capital calculamos a média de 

4.096,56 euros, mediana de 4.741,60 euros e desvio padrão de 1.526,42 euros; Terrenos, construções 

e instalações calculamos uma média de 1.099,82 euros, mediana de 1.306,70 euros, desvio padrão 

411,83 euros; Para Instrumentos e equipamentos obtivemos uma média de 2.996,74 euros, mediana 

de 3.751,90 euros, desvio padrão de 1.525,52 euros.  

Ensino Superior Privado Universitário 

O ensino Superior Privado é composto pelo Universitário que obteve nas despesas correntes uma 

média de 69.392,92 euros, mediana de 69.291,30 euros, desvio padrão 6.540,31 euros; Despesas com 

pessoal calculamos uma média de 43.867,76 euros, mediana de 43.999,30 euros, desvio padrão de 

6.812,09 euros; outras despesas correntes obtivemos uma média de 25.525,16 euros, mediana 

28.680,60 euros, desvio padrão de 8.461,81 euros. Despesas de capital calculamos a média de 3.820,94 

euros, mediana de 4.253,90 euros, desvio padrão de 1.429,81 euros; Terrenos, construções e 

instalações calculamos uma média de 1.031,84 euros, mediana de 1.241,10, desvio padrão de 424,18 

euros; Para Instrumentos e equipamentos obtivemos uma média de 2.789,08 euros, mediana de 

3.570,00 euros, desvio padrão 1.417,81 euros.  

Ensino Superior Privado Politécnico 

Além do Ensino Superior Privado Politécnico que obteve uma média de despesas correntes de 

13.398,26 euros, mediana de 12.790,50, desvio padrão de 1.351,41 euros; Despesas com pessoal 

calculamos uma média de 7.842,62 euros, mediana de 7.387,70 euros, desvio padrão de 1.349,31 

euros; Outras despesas correntes obtivemos uma média de 5.555,66 euros, mediana de 5.631,00 

euros, e desvio padrão de 1.781,17 euros; Despesas de capital calculamos a média de 275,62 euros, 

mediana de 228,80 euros, desvio padrão de 145,62 euros; Terrenos, construções e instalações 

calculamos uma média de 67,98 euros, mediana de 65,60 euros, desvio padrão 23,44;Para 

Instrumentos e equipamentos obtivemos uma média de 207,68 euros, mediana de 181,90 euros e 

desvio padrão de 125,38 euros. 
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Tabela 5.2 –Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo ensino e tipo de despesa 

Fonte: Elaboração própria 

 

Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino e origem do 

financiamento 

 

Despesa Total 

A média obtida para a despesa total foi de 1.109.753,20 euros, a mediana de 1.104.701,25 euros, 

e o desvio padrão de 74.753,81 euros; O total do Fundo das Empresas obteve uma média de 21.750,00 

euros, mediana de 21.408,30 euros, desvio padrão de 2.847,68; o total do fundo do estado calculou 

uma média de 892.165,42 euros, mediana de 888.866,56 euros, desvio padrão de 61.033,10 euros; O 

total do Fundo do Ensino Superior obteve uma média de 98.322,54 euros, mediana de 99.448,67 euros, 

e desvio padrão de 6.628,14 euros. O total do fundo das IPSFL calculou uma média de 8.219,68 euros, 

mediana de 8.169,99 euros, desvio padrão de 741,68 euros. O Total do Fundo dos Estrangeiros obteve 

um total de 89.295,58 euros, mediana de 86.653,49 euros, desvio padrão de 8.130,56 euros.  

Ensino Superior Público 

Para a Despesa Total Ensino Superior Público obtivemos uma média de 1.022.865,46 euros, 

mediana de 1.018.925,33 euros, e desvio padrão de 67.574,83 euros; o fundo das empresas calculou 

uma média de 20.884,86 euros, mediana de 20.509,83 euros, e desvio padrão de 2.773,90 euros. O 

fundo do estado obteve a média de 881.857,10 euros, mediana de 87.9276,00 euros, e desvio padrão 

de 57.696,44 euros; Fundo do ensino superior calculou uma média de 28.335,02 euros, mediana de 

28.193,61 euros, e desvio padrão de 2.389,62 euros; Fundo das IPSFL obteve uma média de 5.878,92 
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euros, mediana de 5.853,11 euros e desvio padrão de 694,91 euros. Fundo do estrangeiro calculou 

uma média de 85.909,62 euros, mediana de 83.513,01 euros, e desvio padrão de 8.182,48 euros.  

Ensino Superior Público Universitário 

Para as despesas totais do Ensino Superior Público Universitário obtemos uma média de 

911.097,60 euros, mediana de 909.169,40 euros, e desvio padrão de 61.725,86 euros; fundo das 

empresas calculou uma média de 20.119,18 euros, mediana de 19.874,34 euros, desvio padrão de 

3.162,20 euros; O fundo do estado obteve a média de 782.028,30 euros, mediana de 779.856,75 euros, 

desvio padrão de 54.208,34 euros. Fundo do ensino superior calculou uma média de 22.725,20 euros, 

mediana de 22.226,95 euros, desvio padrão de 3.067,39 euros; Fundo das IPSFL obteve uma média de 

5.652,16 euros, mediana de 5.646,83 euros, e desvio padrão de 690,08 euros; Fundo do estrangeiro 

calculou uma média de 80.572,72 euros, mediana 79.367,06 euros, e desvio padrão de 79.367,06 

euros.  

Ensino Superior Público Politécnico 

Para as despesas totais do Ensino Superior Público Politécnico obtemos uma média de 111.767,88 

euros, mediana de 110.321,99 euros, desvio padrão de 6.259,79 euros; fundo das empresas calculou 

uma média de 765,62 euros, mediana de 635,41 euros, desvio padrão de 452,81 euros; O fundo do 

estado obteve a média de 99.828,80 euros, mediana de 99.419,25 euros, desvio padrão de 3.922,37 

euros; Fundo do ensino superior calculou uma média de 5.609,82 euros, mediana de 5.735,80 euros, 

desvio padrão de 769,06 euros; Fundo das IPSFL obteve uma média de 226,72 euros, mediana de 

206,21 euros, desvio padrão de 136,18 euros; Fundo do estrangeiro calculou uma média de 5.336,90 

euros, mediana de 4.550,70 euros, desvio padrão de 3.273,21 euros;  

Ensino Superior Privado  

Para as despesas totais do Ensino Superior Privado obtemos uma média de 86.887,74 euros, 

mediana de 85.775,92 euros, desvio padrão de 8902,76 euros; fundo das empresas calculou uma 

média de 865,16 euros, mediana de 877,23 euros, desvio de padrão 115,29 euros; O fundo do estado 

obteve a média de 10.308,32 euros, mediana de 9.590,56 euros, desvio padrão de 3.517,54 euros; 

Fundo do ensino superior calculou uma média de 6.9987,52 euros, mediana de 6.9882,56 euros, e 

desvio padrão de 5.749,12 euros; Fundo das IPSFL obteve uma média de 2.340,76 euros, mediana de 

2.316,93 euros, desvio padrão de 285,25 euros; Fundo do estrangeiro calculou uma média de 3.385,96 

euros, mediana de 3.262,18 euros, e desvio padrão de 669,39 euros.  

Ensino Superior Privado Universitário 

Para as despesas totais do Ensino Superior Privado Universitário obtemos uma média de 7.3213,84 

euros, mediana de 72.468,02, desvio padrão de 7.683,48 euros; fundo das empresas calculou uma 

média de 700,00 euros, mediana de 686,00 euros, desvio padrão de 147,08 euros; O fundo do estado 

obteve a média de 10.052,90 euros, mediana de 9365,60 euros, desvio padrão de 3.570,95 euros; 
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Fundo do ensino superior calculou uma média de 56.886,06 euros, mediana de 57.116,13 euros, desvio 

padrão de 4.446,51 euros; Fundo das IPSFL obteve uma média de 2.284,48 euros, mediana de 2.246,74, 

e desvio padrão 333,59 euros; Fundo do estrangeiro calculou uma média de 3.290,32 euros, mediana 

3.170,46, desvio padrão 677,47 euros. 

Ensino Superior Privado Politécnico 

Para as despesas totais do Ensino Superior Privado Politécnico obtemos uma média de 13.673,90 

euros, mediana de 13.431,40 euros, desvio padrão de 1.364,81 euros; fundo das empresas calculou 

uma média de 165,18 euros, mediana de 161,84 euros, desvio padrão de 114,07 euros; O fundo do 

estado obteve a média de 255,42 euros, mediana de 249,26 euros, e desvio padrão de 111,45 euros; 

Fundo do ensino superior calculou uma média de 13.101,38 euros, mediana de 1.2791,74 euros, desvio 

padrão de 1.395,47 euros; Fundo das IPSFL obteve uma média de 70,35 euros, mediana de 70,35 euros, 

desvio padrão de 53,71. Fundo do estrangeiro calculou uma média de 95,64 euros, mediana de 91,72 

euros, desvio padrão de 38,24 euros.  

Tabela 5.3 – Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino e origem do 

financiamento  

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino e tipo de investigação   

Para o Total da Investigação Fundamental obtivemos a média de 488.523,82 euros, mediana de 

48.6101,20 euros, desvio padrão de 34.125,78 euros; Para Investigação aplicada calculamos a média 

de 477.797,92 euros, mediana de 471.232,30 euros, desvio padrão de 34.540,65 euros; Para o 



 

26 
 

Desenvolvimento experimental obtivemos a média de 143.431,48 euros, mediana de 142.315,80, 

desvio padrão de 6.207,62 euros. Para investigação fundamental foi obtido uma média de 44,02%; 

Para Investigação aplicada foi calculado uma média de 43,05%; Para o Desenvolvimento experimental 

foi obtido uma média de 12,92%. 

Ensino Superior Público  

Para o Ensino Superior Público da Investigação Fundamental obtivemos a média de 451.986,32 

euros, mediana de 44.9884,50 euros, desvio padrão de 32.520,99 euros; Para Investigação aplicada 

calculamos a média de 43.2195,66 euros, mediana de 427.213,90, desvio padrão de 28.789,26 euros; 

Para o Desenvolvimento experimental obtivemos a média de 138.683,50 euros, mediana de 

137.886,80 euros, desvio padrão de 6.414,95 euros. Para investigação fundamental foi obtido uma 

média de 44,19%; Para Investigação aplicada foi calculado uma média de 42,25%; para o 

Desenvolvimento experimental foi obtido uma média de 13,56%. 

Ensino Superior Público Universitário  

Para o Ensino Superior Público Universitário da Investigação Fundamental obtemos uma média 

de 433.486,68 euros, mediana de 433.202,60 euros, desvio padrão de 32.776,34 euros; Para 

Investigação aplicada calculamos a média de 367.807,16 euros, mediana de 362.485,70 euros, desvio 

padrão de 24.386,40 euros; Para o Desenvolvimento experimental obtivemos a média de 109.803,76 

euros, mediana de 111.552,90 euros, e desvio padrão de 4.906,65 euros. Para o Ensino Superior 

Público Universitário a média obtida foi de 100,00%; Para investigação fundamental foi obtido uma 

média de 47,58%; Para Investigação aplicada foi calculado uma média de 40,37%, Para o 

Desenvolvimento experimental foi obtido uma média de 12,05%. 

Ensino Superior Público Politécnico 

Para o Ensino Superior Público Politécnico da Investigação Fundamental obtemos uma média 

de 18.499,62 euros, mediana de 18.751,80 euros, desvio padrão de 1.872,58 euros; Para Investigação 

aplicada calculamos a média de 64.388,50 euros, mediana de 65.108,30 euros, desvio padrão de 

4.807,41 euros; Para o Desenvolvimento experimental obtivemos a média de 28.879,76 euros, 

mediana de 28.172,50 euros, desvio padrão de 2.324,32 euros. Para investigação fundamental foi 

obtido uma média de 16,55%; Para Investigação aplicada foi calculado uma média de 57,61%; Para o 

Desenvolvimento experimental foi obtido uma média de 25,84%.  

Ensino Superior Privado  

Para o Ensino Superior Privado da Investigação Fundamental obtivemos a média de 36.537,50 

euros, mediana de 36.216,70 euros, desvio padrão de 2.242,14 euros; Para Investigação aplicada 

calculamos a média de 45.602,22 euros, mediana de 44.018,40 euros, desvio padrão de 6.842,59 

euros; para o Desenvolvimento experimental obtivemos a média de 4.747,98 euros, mediana de 

4.607,80 euros, desvio padrão de 377,31 euros. Para investigação fundamental foi obtido uma 
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percentagem média de 42,05%; Para Investigação aplicada foi calculado uma percentagem média de 

52,48%; Para o Desenvolvimento experimental foi obtido uma percentagem média de 5,46%. 

Ensino Superior Privado Universitário  

Para o Ensino Superior Privado Universitário da Investigação Fundamental obtemos uma 

média de 34.187,60 euros, mediana de 33.918,30 euros, desvio padrão de 1.678,42 euros; Para 

Investigação aplicada calculamos a média de 35.821,16 euros, mediana de 34.578,60 euros, desvio 

padrão de 5.834,26 euros; para o Desenvolvimento experimental obtivemos a média de 3.205,06 

euros, mediana de 3.225,20 euros, desvio padrão de 312,37 euros. Para investigação fundamental foi 

obtido uma média de 46,70%; Para Investigação aplicada foi calculado uma média de 48,93%; Para o 

Desenvolvimento experimental foi obtido uma média de 4,38%. 

Ensino Superior Privado  

Para o Ensino Superior Privado Politécnico da Investigação Fundamental obtemos uma média 

de 2.349,94 euros, mediana de 2.298,40 euros, desvio padrão de 579,69 euros; Investigação aplicada 

calculamos a média de 9.781,06 euros, mediana de 9.439,80 euros e desvio padrão de 1.087,64 euros; 

para o Desenvolvimento experimental obtivemos a média de 1.542,92 euros, mediana de 1.314,70 

euros, e desvio padrão de 515,29 euros. Para investigação fundamental foi obtido uma média de 

17,19%; Para Investigação aplicada foi calculado uma média de 71,53%; Para o Desenvolvimento 

experimental foi obtido uma média de 11,28%.  

          Tabela 5.4 –Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino e tipo de investigação 

 

            Fonte: Elaboração própria 
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Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino e domínio científico e tecnológico 

Para o total das ciências exatas obtivemos a média de 144.597,14 euros, mediana de 

147.207,00 euros, e desvio padrão de 11.253,84 euros; O total para ciências naturais calculamos a 

média de 159.039,70 euros, mediana de 152.836,40, desvio padrão de 19.277,43 euros; O total para 

Ciências da engenharia e tecnologias obtivemos a média de 247.537,44 euros, mediana de 243.741,00, 

desvio padrão de 19.706,14 euros; O total para Ciências médicas e da saúde calculamos a média de 

149.983,50 euros, mediana de 151.290,30 euros, desvio padrão 9945,71 euros; O total para Ciências 

agrárias e veterinárias obtivemos uma média de 34.876,24 euros, mediana de 33.835,90 euros, desvio 

padrão de 2.769,02 euros; O total para Ciências sociais calculamos uma média de 22.9895,82 euros, 

mediana de 228333,80 euros, desvio padrão de 12660,94 euros; O total para Humanidades e artes 

obtivemos uma média de 143.823,38 euros, mediana de 143.359,60, desvio padrão 4073,43 euros.  

A percentagem em relação a média para Ciências exatas foi de 13,03%; Ciências naturais em 

relação a média obteve 14,33%; Ciências da engenharia e tecnologias em relação a média obteve 

22,31%; A percentagem em relação a média para Ciências médicas e da saúde foi de 13,52%; Ciências 

agrárias e veterinárias em relação a média obteve 3,14%; Ciências sociais em relação a média obteve 

20,72%; Humanidades e artes em relação a média obteve 12,96%. 

Ensino Superior Público 

Para o Ensino Superior Público das Ciências exatas obtivemos uma média de 142087,56 euros, 

mediana de 144.855,60 euros, desvio de padrão de 11.238,23 euros; Para ciências naturais calculamos 

a média de 155.503,02 euros, mediana de 149.467,80 euros, desvio padrão de 18.770,25 euros; para 

Ciências da engenharia e tecnologias obtivemos a média de 240.366,26 euros, mediana de 240.366,26 

euros, desvio padrão de 17.486,69, euros; para Ciências médicas e da saúde calculamos a média de 

136.040,56 euros, mediana 13.6387,40 euros, desvio padrão de 8330,43 euros;  para Ciências agrárias 

e veterinárias obtivemos uma média de 33.428,62 euros, mediana de 32.528,00 euros, desvio padrão 

2.689,70 euros. Para Ciências sociais calculamos uma média de 187.704,42 euros, mediana de 

187.043,00 euros, desvio de padrão 10.175,53 euros; Para Humanidades e artes obtivemos uma média 

de 127.735,10 euros, mediana de 127.416,50, desvio padrão de 4.541,41 euros.  

A percentagem em relação o Ensino Superior Público para Ciências exatas foi de 13,89%; 

Ciências naturais em relação a média obteve 15,20%; Ciências da engenharia e tecnologias em relação 

a média obteve 23,50%; A percentagem em relação a média para Ciências médicas e da saúde foi de 

13,30%; Ciências agrárias e veterinárias em relação a média obteve 3,27%; Ciências sociais em relação 

a média obteve 18,35%; Humanidades e artes em relação a média obteve 12,49%.  

Ensino Superior Público Universitário 

Para o  Ensino Superior Público Universitário das Ciências exatas obtivemos uma média de 
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133.072,82 euros, mediana de 135.886,30 euros, desvio padrão de 11.222,92 euros; Para ciências 

naturais calculamos a média de 151.144,76 euros, mediana de 145.201,20 euros, desvio padrão de 

17.904,96 euros; para Ciências da engenharia e tecnologias obtivemos a média de 209.038,56 euros, 

mediana de 208.142,30 euros, desvio padrão de 14.665,92 euros; para Ciências médicas e da saúde 

calculamos a média de 116.902,24 euros, mediano 116.421,80 euros e desvio de padrão 7.550,36 

euros; para Ciências agrárias e veterinárias obtivemos uma média de 27.107,46 euros, mediana 

26.583,30 euros, e desvio padrão 2.156,01 euros; Para Ciências sociais calculamos uma média de 

157.085,28 euros, mediana de 156.747,50 euros, desvio padrão de 9.452,63 euros; Para Humanidades 

e artes obtivemos uma média de 116.746,48 euros, mediana de 116.097,70 euros, desvio padrão de 

4.425,06 euros.  

A percentagem em relação ao Ensino Superior Público Universitário para Ciências exatas foi 

de 14,61%; Ciências naturais em relação a média obteve 16,59%; Ciências da engenharia e tecnologias 

em relação a média obteve 22,94%; A percentagem em relação a média para Ciências médicas e da 

saúde foi de 12,83%; Ciências agrárias e veterinárias em relação a média obteve 2,98%; Ciências 

sociais em relação a média obteve 17,24%; Humanidades e artes em relação a média obteve 12,81%. 

Ensino Superior Público Politécnico 

Para o Ensino Superior Público Politécnico das Ciências exatas obtivemos uma média de 

9.014,72 euros, mediana de 9.059,30 euros, desvio padrão de 164,28 euros; Para as ciências naturais 

calculamos a média de 4.358,24 euros, mediana de 4.266,60 euros, desvio padrão de 873,71 euros. 

Para as Ciências da engenharia e tecnologias obtivemos a média de 31.327,68 euros, mediana de 

29.532,70 euros, desvio padrão de 32.83,32 euros; Para as Ciências médicas e da saúde calculamos a 

média de 19.138,36 euros, mediana 18.591,70 euros, desvio padrão de 1.110,64 euros; Para as 

Ciências agrárias e veterinárias obtivemos uma média de 6.321,16 euros, mediana 6012,90 euros, 

desvio padrão de 549,80 euros; Para as Ciências sociais calculamos uma média de 30619,10 euros, 

mediana 30.695,10 euros, desvio de padrão 1.147,79 euros; Para as  Humanidades e artes obtivemos 

uma média de 10.988,62 euros, mediana de 10.946,00 euros, e desvio padrão de 471,83 euros. 

A percentagem em relação o Ensino Superior Público Politécnico para Ciências exatas foi de 

8,07%; Ciências naturais em relação a média obteve 3,90%; Ciências da engenharia e tecnologias em 

relação à média obteve 28,03%; A percentagem em relação a média para Ciências médicas e da saúde 

foi de 17,12%; Ciências agrárias e veterinárias em relação a média obteve 5,66%; Ciências sociais em 

relação à média obteve 27,40%; Humanidades e artes em relação a média obteve 9,83%.  

Ensino Superior Privado 

Para o Ensino Superior Privado das Ciências exatas obtivemos uma média de 2.509,58 euros, 

mediana de 2.583,10 euros, e desvio padrão de 242,44 euros; Para as ciências naturais calculamos a 

média de 3.536,72 euros, mediana 3.368,70 euros, desvio padrão de 534,32 euros; Para as Ciências da 
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engenharia e tecnologias obtivemos a média de 7.171,16 euros, mediana 6.884,80 euros, desvio 

padrão de 2.284,08 euros; Para as Ciências médicas e da saúde calculamos a média de 13.942,94 euros, 

medianas 14.472,10 euros, desvio padrão de 1.811,74 euros; Para as Ciências agrárias e veterinárias 

obtivemos uma média de 1.447,62 euros, medianas 1.574,20 euros, desvio padrão de 203,75 euros; 

Para as Ciências sociais calculamos uma média de 42.191,42 euros, mediana 41.328,10 euros, desvio 

padrão de 3.537,65 euros; Para as Humanidades e artes obtivemos uma média de 16.088,30 euros, 

mediana 16.532,60 euros, desvio padrão 1.046,15 euros. 

A percentagem em relação ao Ensino Superior Privado para as Ciências exatas foi de 2,89%; 

as Ciências naturais em relação a média obtiveram 4,07%; as Ciências da engenharia e tecnologias em 

relação a média obteve 8,25%; A percentagem em relação a média para as Ciências médicas e da saúde 

foi de 16,05%; as Ciências agrárias e veterinárias em relação a média obteve 1,67%; as Ciências sociais 

em relação a média obteve 48,56%; as Humanidades e artes em relação a média obteve 18,52%. 

Ensino Superior Privado Universitário 

Para o Ensino Superior Privado Universitário das Ciências exatas obtivemos uma média de 

2.085,98 euros, mediana de 2.128,90 euros, desvio padrão de 168,19 euros; Para as ciências naturais 

calculamos a média de 3.323,48 euros, mediana 3.217,20 euros, desvio padrão 568,76 euros; Para as 

Ciências da engenharia e tecnologias obtivemos a média de 6.205,64 euros, mediana 5.976,60 euros, 

desvio padrão 1.964,41 euros; Para as Ciências médicas e da saúde calculamos a média de 10.016,56 

euros, mediana 10.396,30, desvio padrão 1.536,82 euros; Para as Ciências agrárias e veterinárias 

obtivemos uma média de 1.387,58 euros, mediana 1.472,90, desvio padrão 219,40 euros; Para as 

Ciências sociais calculamos uma média de 36.417,02 euros, medianas 36.086,70 euros, desvio padrão 

3.108,07 euros; Para as Humanidades e artes obtivemos uma média de 13.777,60 euros, mediana de 

14.108,10 euros, desvio padrão 1.023,35 euros.  

A percentagem em relação o Ensino Superior Privado Universitário para as Ciências exatas foi 

de 2,85%; as Ciências naturais em relação a média obtiveram 4,54%; as Ciências da engenharia e 

tecnologias em relação a média obteve 8,48%; A percentagem em relação a média para as Ciências 

médicas e da saúde foi de 13,68%; as Ciências agrárias e veterinárias em relação a média obteve 

1,90%; as Ciências sociais em relação a média obteve 49,74%; as Humanidades e artes em relação a 

média obteve 18,82%. 

Ensino Superior Privado Politécnico 

Para o Ensino Superior Privado Politécnico das Ciências exatas obtivemos uma média de 

423,66 euros, mediana de 378,10 euros, desvio padrão 114,39 euros; Para as ciências naturais 

calculamos a média de 213,24 euros, mediana de 159,60 euros, desvio padrão de 140,46 euros; Para 

as Ciências da engenharia e tecnologias obtivemos a média de 965,50 euros, mediana de 908,20 euros, 

desvio padrão 330,27 euros; Para as Ciências médicas e da saúde calculamos a média de 3.926,36 
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euros, mediana de 4.075,80 euros, desvio padrão 440,15 euro; Para as Ciências agrárias e veterinárias 

obtivemos uma média de 60,02 euros, mediana 18,70 euros, desvio de padrão 61,02 euros; Para as 

Ciências sociais calculamos uma média de 5.774,38 euros, mediana de 5.595,70 euros, desvio padrão 

de 772,79 euros; Para as  Humanidades e artes obtivemos uma média de 2.310,72 euros, mediana de 

2.286,80 euros, desvio padrão de 121,58 euros.  

A percentagem em relação o Ensino Superior Privado Politécnico para as Ciências exatas foi 

de 3,10%; as Ciências naturais em relação a média obteve 1,56%; as Ciências da engenharia e 

tecnologias em relação a média obteve 7,06%; a percentagem em relação a média para as Ciências 

médicas e da saúde foi de 28,71%; Ciências agrárias e veterinárias em relação a média obteve 0,44%; 

as Ciências sociais em relação a média obteve 42,23%;  as Humanidades e artes em relação a média 

obteve 16,90%.  

Tabela 5.5 –Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino e domínio científico e        

tecnológico 

 

      Fonte: Elaboração própria 

 

Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por Objetivo Socioeconómico 

 

Ensino Superior Público 

Para o Ensino Superior Público da Exploração e aproveitamento do meio terrestre obtivemos 

a media de 26.778,48 euros, mediana de 26.776,30 euros, e desvio padrão de 536,57 euros; Para o 

Ambiente calculamos a média de  98.720,38 euros, mediana de  93.495,00 euros, desvio padrão de 

9.640,52 euros; a Exploração e aproveitamento aeroespacial obtivemos a média 13.377,64 euros, 

mediana de 12.725,20 euros, desvio padrão de 1.191,76 euros; Para os Transportes, telecomunicações 

e outras infraestruturas calculamos a média de 45.636,72 euros, mediana de 45.985,00 euros, desvio 

padrão de 2.200,16 euros; Para a Energia obtivemos a média de 44.501,68 euros, mediana de 

43.580,30 euros, desvio padrão de 3.510,29 euros; Promoção da produtividade e das tecnologias 
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industriais calculamos a média de 94.871,52 euros, mediana de 91.416,50 euros, desvio padrão de 

7.589,38 euros; Para a Saúde obtivemos a média de 215.235,06 euros, mediana de 215.484,40, desvio 

padrão de 25.269,38 euros; Para a Agricultura calculamos a média de 46.298,34 euros, mediana de 

46.582,40 euros, e desvio padrão de 4.073,59 euros; Para a Educação obtivemos a média de 86.012,36 

euros, mediana de 84.950,70 euros, e desvio padrão de 2.985,92 euros; Para a Cultura, religião e meios 

de comunicação social calculamos a média de 43.677,82,a mediana de 4.2725,60 euros, o desvio 

padrão de 2.830,45 euros; Para os Sistemas, estruturas e processos políticos e sociais obtivemos a 

média de 48.380,08 euros, a mediana de 49.280,50 euros, o desvio padrão de 2.073,83 euros; Para 

Promoção geral dos conhecimentos calculamos a média de 252.423,46 euros, a mediana 257.198,50 

euros, o desvio padrão de 13.821,47 euros; Para a Defesa obtivemos uma média de 6.951,88 euros, a 

mediana 7.072,20 euros, e o  desvio padrão de 1.105,50 euros. 

Ensino Superior Privado 

Para o Ensino Superior Privado da Exploração e aproveitamento do meio terrestre obtivemos 

a média de 2.217,58 euros, a mediana de 2.117,70 euros, o desvio padrão de 317,26 euros; Para o 

Ambiente calculamos a média de 4.189,72 euros, a mediana de 4.059,10 euros, e o desvio padrão de 

512,64 euros; a Exploração e aproveitamento aeroespacial obtivemos a média 182,06 euros, a 

mediana de 184,70 euros, o desvio padrão de 19,47 euros; Para os Transportes, telecomunicações e 

outras infraestruturas calculamos a média de 1.994,62 euros, a mediana de 1.997,00 euros, e o desvio 

padrão de 135,68 euros; Para a Energia obtivemos a média de 1.529,58 euros, a mediana de 1.555,80 

euros, e o desvio padrão de 235,19 euros; a Promoção da produtividade e das tecnologias industriais 

calculamos a média de 4564,78, a mediana de 4.016,00 euros,  e o desvio padrão de 1.618,17 euros; 

Para a Saúde obtivemos a média de 19.162,42 euros, a mediana de 19.367,90 euros, e o desvio padrão 

de 2.542,56 euros; Para a Agricultura calculamos a média de 1.502,72 euros, a mediana de 1.425,50, e 

o desvio padrão de 657,12 euros; Para a Educação obtivemos a média de 12.426,86 euros, a mediana 

de  12.449,10 euros, e o desvio padrão de 1.089,64 euros; Para a Cultura, religião e meios de 

comunicação social calculamos a média é de 8.775,06 euros, a  mediana é  de 8.688,00 euros, e o 

desvio padrão é de 503,21 euros; Para os Sistemas, estruturas e processos políticos e sociais obtivemos 

a média de 10.300,20 euros, a mediana de 10.273,10 euros, o  desvio padrão de 1.117,66 euros; Para 

a Promoção geral dos conhecimentos calculamos a média de 19.106,08 euros, a mediana de 18.374,60, 

e o desvio padrão de 2.397,61; Para a Defesa obtivemos uma média de 936,04, a mediana de 1.019,40, 

desvio padrão de 309,88. 
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Tabela 5.6- Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por Objetivo Socioeconómico  

 

Legendas dos Objetivos Socioeconômicos: 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Despesa Total 

Para a despesa total foi obtido a média de 1.1097.53,20 euros, a mediana de 1.099.649,30,  o 

desvio total de 74.753,81 euros; Para o Total do norte calculamos a média de 351.245,34 euros, a 

mediana de 349.189,70 euros, e o desvio padrão de 29.150,66 euros; Para o centro obtivemos a média 

de 216.396,66 euros, a mediana de 216.150,20 euros, e o desvio padrão de 12.252,58 euros; Para a A. 

M. Lisboa calculamos a média de 466.995,78, a mediana de 463.121,30 euros, e o desvio padrão de 

28.503,80 euros; Para Alentejo obtivemos a média de 33.417,82 euros, mediana de 32.761,60 euros, 

desvio padrão de 2.841,43 euros; Para Algarve calculamos a média de 24.681,78 euros, mediana 

24.361,80, desvio padrão de 2.932,59 euros; Para R. A. Açores obtivemos a média de 9.271,62 euros, 

mediana de 9.311,90 euros, desvio padrão de 803,56 euros; Para R. A. Madeira calculamos a média de 

7.744,16 euros, mediana de 7.664,70 euros, desvio padrão de 325,31 euros.  

 

Ensino Superior Público 

Para o Ensino Superior Público a despesa total obteve a média de 1.022.865,46 euros, mediana 

de 1.014.985,20 euros, desvio padrão de 67.574,83 euros; Para o norte calculamos a média de 
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315.866,08 euros, a mediana de 314.762,00 euros, e o desvio padrão de 26.839,71 euros; Para o centro 

obtivemos a média de 212.430,70 euros, mediana de 212.209,70 euros, desvio padrão de 12.211,46 

euros; Para a A. M. Lisboa calculamos a média de 420.514,60 euros, a  mediana de 418.528,30 euros, 

e o desvio padrão 23.829,96 euros; Para o Alentejo obtivemos a média de 33.124,64 euros, a mediana 

de 32.441,80 euros, e o desvio padrão de 2.899,43 euros; Para o Algarve calculamos a média de 

24.143,00 euros, a mediana de 24.095,40 euros, e o desvio padrão 3.048,63 euros; Para a R. A. Açores 

obtivemos a média de 9.271,62 euros,a  mediana de 9.311,90 euros, e o  desvio padrão de 803,56 

euros; Para a R. A. Madeira calculamos a média de 7.514,90 euros, a mediana de 7.418,50 euros, e o 

desvio padrão de 375,14 euros.  

 

Ensino Superior Público universitário 

Para o Ensino Superior Público universitário a despesa total obteve a média de 911.097,60 

euros, mediana de 907.241,20 euros, desvio padrão de 61.725,86 euros; Para o norte calculamos a 

média de 276.124,56 euros, a mediana 275.484,90 euros, e o desvio padrão de 23887,23 euros; Para 

o centro obtivemos a média de 174.984,70 euros, a mediana de 177.556,70 euros, e o desvio padrão 

de 9866,03 euros; Para a A. M. Lisboa calculamos a média de 398.510,42 euros, a mediana de 

396.967,50 euros, e o  desvio padrão de 24.825,78 euros; Para o Alentejo obtivemos a média de 

24.549,16 euros, a mediana de 24.852,90 euros, e o desvio padrão 1.828,60 euros; Para o Algarve 

calculamos a média de 20.669,80 euros, a mediana de 19.873,60 euros, e o desvio padrão 3.168,85 

euros; Para a R. A. Açores obtivemos a média de 8.970,30 euros, a mediana de 9.164,00 euros, e o 

desvio padrão de 973,04 euros; Para a R. A. Madeira calculamos a média de 7.288,64 euros, A  mediana 

de 7.152,80 euros, e o desvio padrão de 274,25 euros.  

 

Ensino Superior Público Politécnico 

Para o Ensino Superior Público Politécnico a despesa total obteve a média de 111.767,88 euros, 

mediana de 108.876,10 euros, desvio padrão de 6.259,79 euros; Para o norte calculamos a média de 

39.741,50 euros, a mediana de 39.277,00 euros, e o desvio padrão de 3.057,85 euros; Para o centro 

obtivemos a média de 37.445,98 euros, a mediana de 37.607,40 euros, e o desvio padrão de 3.579,76 

euros; Para a A. M. Lisboa calculamos a média de 22.004,20 euros, a mediana 21.560,80 euros, e o 

desvio padrão 1.098,43 euros; Para o Alentejo obtivemos a média de 8.575,48 euros, a mediana de 

8.269,40 euros, e o desvio padrão 1.209,75 euros; Para o Algarve calculamos a média de 3.473,16 

euros, a mediana de 3.336,00 euros, e o desvio padrão de 430,70 euros; Para a R. A. Açores obtivemos 

a média de 301,32 euros, a mediana de 178,50 euros, e o desvio padrão de 196,67 euros; Para a  R. A. 

Madeira calculamos a média de 226,26 euros, a  mediana de 219,80 euros, e o desvio padrão de 126,65 

euros.  
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Ensino Superior Privado 

Para o Ensino Superior Privado a despesa total obteve a média de 86.887,74 euros, mediana 

de 84.664,10 euros, desvio padrão de 8.902,76 euros; Para o norte calculamos a média de 35.379,28 

euros, mediana de 34.427,70 euros, desvio padrão 3.114,31 euros; Para o centro obtivemos a média 

de 3.965,96 euros, mediana de 3.940,50 euros, desvio padrão 328,67 euros; Para A. M. Lisboa 

calculamos a média de 46.481,16 euros, mediana de 45.323,50 euros, desvio padrão 5.870,89 euros; 

Para Alentejo obtivemos a média de 293,22 euros, mediana 319,80 euros, desvio padrão 77,02 euros; 

Para Algarve calculamos a média de 538,84 euros, mediana de 421,10 euros, desvio padrão de 345,73 

euros; Para R. A. Madeira calculamos a média de 229,28 euros, mediana de 162,40 euros, 160,68 euros.  

 

Ensino Superior Privado universitário 

Para o Ensino Superior Privado universitário a despesa total obteve a média de 73.213,84 

euros, mediana de 71.722,20 euros, desvio padrão de 7.683,48 euros; Para o norte calculamos a média 

de 28.247,44 euros, mediana de 28.800,70 euros, desvio padrão de 2.092,52 euros; Para o centro 

obtivemos a média de 3.080,48 euros, mediana de 2.996,30 euros, desvio padrão de 217,61 euros; 

Para A. M. Lisboa calculamos a média de 41.458,14 euros, mediana de 40.566,90 euros, desvio padrão 

6.179,65 euros; Para Alentejo obtivemos a média de 173,10, mediana de 173,10; Para Algarve 

calculamos a média de 393,16 euros, mediana de 238,70 euros, desvio de padrão 362,68 euros. 

 

Ensino Superior Privado Politécnico 

Para o Ensino Superior Privado Politécnico a despesa total obteve a média de 13.673,90 euros, 

a mediana de 13.64,81 euros, e o desvio padrão 13.188,90 euros; Para o norte calculamos a média de 

7.131,82 euros, a mediana de 1.430,44 euros, e o desvio padrão de 6.409,50 euros; Para o centro 

obtivemos a média de 885,52 euros, a mediana de 306,81 euros, e o desvio padrão de 776,10 euros; 

Para a A. M. Lisboa calculamos a média de 5.023,04 euros, a mediana de 723,26 euros, e o desvio 

padrão de 4.756,60 euros; Para o Alentejo obtivemos a média de 258,60 euros, a mediana de 93,96 

euros, e o desvio padrão de 221,20 euros; Para o Algarve calculamos a média de 145,68 euros, a 

mediana de 94,27 euros, e o desvio padrão de 123,00 euros; Para a  R. A. Madeira calculamos a média 

de 229,28 euros, a mediana de 160,68 euros, e o desvio padrão de 162,40 euros.  
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Tabela 5.7 - Despesa em I&D no setor Ensino Superior, por tipo de ensino e localização geográfica 

(NUTS II) 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Séries Temporais 

Para apresentar as tendências das despesas com base nos anos de 2015 a 2019 utilizamos um 

gráfico de linhas, onde os valores das despesas totais para cada ano são unidos com uma linha para 

representar a tendência. O gráfico 1 e gráfico 2 revela o aumento das despesas no período estudado. 

Por fim, foram calculados o coeficiente de determinação de Pearson (R²) e a equação da regressão 

para o Ensino Superior Público e Ensino Superior Privado. 

O gráfico 5.1 apresentou uma tendência linear com coeficiente de determinação de Pearson (R²) de 

0,98%, indicando uma boa explicação do modelo. Ao analisar o coeficiente angular da equação da 

regressão, é possível afirmar que há um aumento de 42.334,00€ em despesas para cada incremento 

unitário em X.  
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Gráfico 5.1-Tendência Ensino Superior Público 

 

 

O gráfico 5.2 apresentou uma tendência linear, com coeficiente de determinação de Pearson 

(R²) de 0,70%, indicando uma boa explicação do modelo. Ao analisar o coeficiente angular da equação 

da regressão, é possível afirmar que há um aumento de 4.733,90€ em despesas para cada incremento 

unitário em X. Através da análise do gráfico 2, clarifica que um determinado fator pode contribuir para 

um menor R² e está relacionado com a variação dos dados, principalmente no ano de 2016, onde houve 

uma diminuição de valor da despesa (75.574,24€) quando comparado com o ano anterior 

(82.346,58€). 

Gráfico 5.2-Tendência Ensino Superior Privado  

 

 

Ao compararmos os dois gráficos, é possível perceber que a linha de tendência do Ensino 

Superior Público é mais estável ao longo dos últimos anos do que a linha de tendencia do Ensino 

Superior Público. Podemos constatar que as despesas seguem em crescimento linear estável, ao 

contrário do crescimento das despesas do Ensino Superior Privado que sofreu variações. 



 

38 
 

6. Conclusão 

O principal objetivo da pesquisa foi analisar as despesas em I&D das Universidades Públicas 

portuguesas entre os anos de 2015 e 2019. A análise descritiva permite concluir: 

Relativamente às despesas totais, o Ensino Superior Público possuí maior de execução de 

despesas quando comparado com o Ensino Superior Privado. 

Quando se trata das despesas correntes, despesas com pessoal e outras despesas correntes, 

o Ensino Superior Privado possuí maior execução de despesas. No que concerne às despesas de 

capital, terrenos construções e instalações, e instrumentos e equipamentos, o Ensino Superior 

Público possui maior execução de despesas. 

Relativamente à origem do financiamento, o Ensino Superior Privado capta financiamento 

principalmente do Fundos do Ensino Superior. 

As despesas associadas ao tipo de investigação, verifica-se que o Ensino Superior Público 

possui elevada execução em Investigação Fundamental e Desenvolvimento Experimental, enquanto 

o Ensino Superior Privado tem elevada execução de despesas em Investigação Aplicada. 

Quando se trata das despesas por domínio científico e tecnológico, o Ensino Superior Público 

tem maiores proporções em Ciências Exatas, Ciências Naturais, Ciências da Engenharia e Tecnologias, 

e em Ciências Agrárias e Veterinárias. Para o Ensino Superior Privado, as maiores proporções foram 

em Ciências Médicas e da Saúde, Ciências Sociais e Humanidades e Artes. 

As políticas públicas em contexto para os diferentes períodos de programação, para os 

projetos financiados deve procurar assegurar a concretização das abordagens combinadas entre a da 

perspectiva transversal e a dos Quadros Comunitários de Apoio. 

O investimento em I&D deve crescer especialmente a nível empresarial, pois é considerado 

como o pilar básico da competitividade das economias com base no conhecimento e na inovação, de 

acordo com a UE, incluindo Portugal. Isso tem originado grandes alterações nas políticas de estímulo 

à I&D empresarial conforme a liderança que muitos governos adotam nesta área, com implicações 

estratégicas, orçamentais e económicas. Segundo Carvalho (2013), em muitos países, incluindo 

Portugal, tem se consolidado a tendência para implementar as políticas de C&T orientadas por 

objetivos de I&D (GERD e BERD em % do PIB).  

Existem limitações associadas a esta pesquisa. As análises descritivas apesar de elucidarem 

sobre como os dados se comportam, não permitem uma generalização dos resultados. Outra limitação 

é o fato de utilizar apenas uma técnica para analisar os dados, limitados pelo período escolhido para a 

análise. É proposto para estudos futuros, utilizar outras fontes de dados para analisar as despesas do 

Ensino Superior Público. 
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